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Aos 13 dias do mês de abril de 2016, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de 

Economia, Inovação e Obras Públicas, na sala 3 do Palácio de S. Bento, na presença 

dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1.ª Parte 

Audição da ex-Ministra das Finanças, Dr.ª Maria Luís Albuquerque, na 

sequência de requerimento do PS 

 

2.ª Parte 

1. Apreciação e votação da ata n.º 23/XIII/1.ª, relativa à reunião de 6 de abril de 

2016 

 

2. Nova apreciação, pela Comissão, dos Projetos de Lei n.º 30/XIII/1.ª (PCP) – 

“Altera a Lei das Comunicações Eletrónicas. Estabelece limites à oneração dos 

utentes pela resolução de contrato no período de fidelização (12.ª alteração à 

Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro)” e 32/XIII/1.ª (BE) – “Reforça a proteção dos 

clientes de serviços de Comunicações Eletrónicas nos contratos de fidelização” 

 

3. Petição n.º 84/XIII/1.ª – “Urgente reposição do serviço ferroviário no ramal da 

Lousã” 

 – Apreciação e votação da Nota de Admissibilidade 

 – Nomeação de relator (cabe ao PS) 

 

4. Outros assuntos 

 

___________________ 

 

1.ª Parte 

Audição da ex-Ministra das Finanças, Dr.ª Maria Luís Albuquerque, na 

sequência de requerimento do PS 
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Iniciada a reunião, o Senhor Presidente deu as boas-vindas à Dr.ª Maria Luís 

Albuquerque, ex-Ministra das Finanças, que prescindiu de fazer uma intervenção 

inicial. 

 

Na primeira ronda de perguntas, usaram da palavra os Senhores Deputados Luís 

Moreira Testa (PS), Carlos Silva (PSD), Heitor de Sousa (BE), Pedro Mota Soares 

(CDS-PP) e Bruno Dias (PCP), tendo a Dr.ª Maria Luís Albuquerque respondido 

individualmente aos Senhores Deputados. O Senhor Deputado Luís Moreira Testa 

(PS) tornou a usar da palavra para uma interpelação à Mesa, tendo o Senhor 

Presidente respondido. 

 

Na segunda ronda de perguntas foram solicitados esclarecimentos adicionais pelos 

Senhores Deputados António Costa Silva (PSD), Carlos Pereira (PS), Heitor de Sousa 

(BE), Pedro Mota Soares (CDS-PP) e Bruno Dias (PCP), tendo a Senhora ex-Ministra 

das Finanças respondido em conjunto às questões colocadas. Tornou a usar da 

palavra o Senhor Deputado Heitor de Sousa (BE), para uma interpelação à Mesa, 

tendo o Senhor Presidente respondido. 

 

A audição foi objeto de gravação, a qual faz parte integrante da presente ata e pode 

ser consultada na página da Comissão na Internet. 

 

2.ª Parte 

1. Apreciação e votação da ata n.º 23/XIII/1.ª, relativa à reunião de 6 de 

abril de 2016 

 

Submetida à votação, a ata n.º 23/XIII/1.ª, relativa à reunião de 6 de abril de 2016, foi 

aprovada por unanimidade, registando-se a ausência do PEV e do PAN. 

 

2. Nova apreciação, pela Comissão, dos Projetos de Lei n.º 30/XIII/1.ª 

(PCP) – “Altera a Lei das Comunicações Eletrónicas. Estabelece limites à 

oneração dos utentes pela resolução de contrato no período de 

fidelização (12.ª alteração à Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro)” e 32/XIII/1.ª 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=101890
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(BE) – “Reforça a proteção dos clientes de serviços de Comunicações 

Eletrónicas nos contratos de fidelização” 

 

Usaram da palavra, para apresentar as propostas de alteração e os projetos de lei em 

apreciação os Senhores Deputados João Paulo Rebelo (PS), Joel Sá (PSD), João 

Ramos (PCP) e Paulino Ascenção (BE). 

 

O Senhor Deputado João Paulo Rebelo (PS) afirmou que as propostas apresentadas 

pelo PS pretendiam fazer um equilíbrio entre os dois projetos de lei e os diversos 

contributos recebidos pela Comissão. Destacou, em especial, as propostas que 

obrigavam os operadores a fornecer mais informação ao consumidor, mais clara e 

percetível, as que obrigavam os operadores a conservar as gravações das chamadas 

durante todo o tempo do contrato, o que ajudaria a diminuir muito o contencioso, a 

introdução de um artigo para impedir algumas práticas abusivas do setor, 

nomeadamente no que tocava à refidelização e o limite à cobrança de valores a título 

de compensação ou indemnização pelo fim do contrato. Afirmou ainda que não 

propunham terminar com os períodos de fidelização de 24 meses porque acreditavam 

que isso iria prejudicar a oferta e a escolha dos consumidores. 

 

Por sua vez, o Senhor Deputado Joel Sá (PSD) referiu que as propostas apresentadas 

pelo PSD visavam essencialmente melhorar o setor, quer do lado dos operadores quer 

do lado dos clientes, mas sempre com a grande preocupação dos consumidores. 

Afirmou que pretenderam definir bem as regras relativas aos contratos e aos diversos 

períodos de fidelização, que inseriram a obrigatoriedade de haver propostas sem 

fidelização, que definiram com pormenor as questões das mais-valias, as condições 

de renovação e suspensão do contrato, bem como a definição e esclarecimento dos 

benefícios atribuídos aos consumidores. Afirmou também que tiverem em conta as 

audições feitas e os contributos recebidos na elaboração destas propostas. 

 

O Senhor Deputado João Ramos (PCP) referiu que a iniciativa legislativa que o seu 

grupo parlamentar apresentava pretendia clarificar a prestação de informação a que os 

operadores eram obrigados e colocar limites ao que os operadores podiam cobrar aos 

seus clientes no caso de cessação de contrato em período de fidelização. Afirmou 
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ainda que o seu grupo parlamentar votaria a favor da grande maioria das propostas de 

alteração apresentadas. 

 

Finalmente, o Senhor Deputado Paulino Ascenção (BE) apresentou brevemente o 

projeto de lei subscrito pelo seu grupo parlamentar, afirmando que procurava dar 

resposta às preocupações de defesa do consumidor que chegaram à Assembleia da 

República através da petição n.º 338/XII/3.ª, nomeadamente no que tocava ao prazo 

de fidelização, ao esclarecimento das condições e valores de penalização excessivos 

que eram muitas vezes cobrados aos consumidores. 

 

A votação indiciária dos projetos de lei e das propostas de alteração decorreu de 

acordo com o relatório de votações indiciárias publicado na página dos projetos de lei 

na Internet e faz parte integrante desta ata. 

 

3. Petição n.º 84/XIII/1.ª – “Urgente reposição do serviço ferroviário no 

ramal da Lousã” 

 – Apreciação e votação da Nota de Admissibilidade 

 – Nomeação de relator (cabe ao PS) 

 

O Senhor Presidente submeteu a nota de admissibilidade a votação, a qual foi 

aprovada por unanimidade, registando-se a ausência do PEV e do PAN. 

 

Foi nomeado, para elaborar o relatório, o Senhor Deputado Pedro Coimbra (PS). 

 

4. Outros assuntos 

 

O Senhor Presidente deu conta de que tinha dado entrada um requerimento 

apresentado pelo PS para audição do ex-Ministro do Ambiente e Energia, o qual, não 

havendo oposição, poderia ser apreciado e votado neste ponto da ordem do dia. Não 

tenho havido qualquer oposição, deu a palavra o Senhor Deputado Carlos Pereira 

(PS), que apresentou o requerimento, afirmando que o PS pretendia a clarificação de 

uma situação que tinha sido do conhecimento geral na sexta-feira anterior, num 

programa da RTP, sobre a exploração de petróleo no Algarve. 
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Usaram da palavra os Senhores Deputados Luís Leite Ramos (PSD), para concordar 

com a audição requerida, solicitar que fosse realizada com urgência e propor a 

audição também do ex-Secretário de Estado da Energia e do Presidente da Entidade 

Nacional para o Mercado dos Combustíveis, sobre todas as licenças que foram 

emitidas nos últimos tempos para prospeção de recursos energéticos no país; Pedro 

Mota Soares (CDS-PP), para concordar com a audição proposta pelo PS e informar 

que estava em condições de votar também a proposta oral apresentada pelo PSD; 

Heitor de Sousa (BE), para concordar com a audição requerida e informar que se 

reservava o direito de, numa próxima reunião, apresentar um requerimento para 

audição de mais entidades sobre este assunto; e Bruno Dias (PCP), para concordar 

com o requerimento e solicitar que os requerimentos para outras audições fossem 

apresentados por escrito, distribuídos e agendados para debate e votação. 

 

O Senhor Presidente questionou então se havia consenso para votar também o 

requerimento oral apresentado pelo PSD, ao que o Senhor Deputado Carlos Pereira 

(PS) afirmou que, tendo em conta que se previa a apresentação de outros 

requerimentos, não via necessidade de votar o requerimento oral, mas não se oporia, 

se a maioria o quisesse votar; o Senhor Deputado Pedro Mota Soares (CDS-PP) 

precisou que, se se entendesse pertinente fazer uma audição conjunta do ex-Ministro 

e do ex-Secretário de Estado, faria sentido votar nesse momento essa parte do 

requerimento oral; e o Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) referiu que, se o PS 

aceitasse algum dos nomes propostos pelo PSD, poderiam votar de imediato, devendo 

os restantes ser propostos por escrito. O Senhor Presidente sintetizou a discussão no 

sentido de que havia vontade de os grupos parlamentares aprovarem as audições ex-

Ministro do Ambiente e Energia e do ex-Secretário de Estado da Energia, pelo que 

seria isso que poria à votação, ficando-se a aguardar os requerimentos para ouvir 

outras entidades. 

 

Submetido o requerimento do PS e a proposta para audição do ex-Secretário de 

Estado da Energia a votação, foram os mesmos aprovados por unanimidade, 

registando-se a ausência do PEV e do PAN. 
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O Senhor Presidente informou ainda que o Senhor Ministro do Planeamento e das 

Infraestruturas tinha solicitado o adiamento da audição regimental que estava prevista 

para 19 de abril, tendo proposto o dia 26 e que, uma vez que para as 15 horas desse 

dia estava já agendada a audição do ex-Ministro da Economia, Dr. Pires de Lima, iria 

propor que a audição do Senhor Ministro ocorresse durante a manhã. 

 

A reunião foi encerrada às 14:37 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 18 de abril de 2016. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(HELDER AMARAL) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Costa Silva 
 António Eusébio 
 Bruno Dias 
 Carlos Pereira 
 Emídio Guerreiro 
 Heitor de Sousa 
 Helder Amaral 
 Hortense Martins 
 Hugo Costa 
 João Paulo Rebelo 
 Joel Sá 
 Luís Campos Ferreira 
 Luís Leite Ramos 
 Luís Moreira Testa 
 Paulino Ascenção 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Pedro Coimbra 
 Pedro Mota Soares 
 Ricardo Bexiga 
 António Cardoso 
 António Topa 
 Carlos Silva 
 Fátima Ramos 
 João Ramos 
 Paulo Neves 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Cristóvão Norte 
 Fernando Jesus 
 Heloísa Apolónia 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 André Silva 
 Fernando Virgílio Macedo 
 
 


